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REFLECTI NDO SOBRE O CONCEI TO DE ENVELHECI MENTO
ACTI VO, PENSANDO NO ENVELHECI MENTO EM MEI O URBANO
Paulo Machado
I nvest igador no LNEC, doutor em  sociologia (pm achado60@gm ail.com )
Resumo
Nas sociedades Ocidentais as questões do envelhecimento act ivo ganharam  o estatuto de agenda 
polít ica e or ientam , hoje, os esforços para prom over o bem -estar social da geração idosa. O texto 
apresenta o conceito de envelhecim ento act ivo, propõe o seu equacionam ento sociológico e defende 
a integração das m edidas de polít ica social no quadro das polít icas do terr itór io. 
Palavras- chave: Envelhecim ento act ivo, polít ica social, envelhecim ento dem ográfi co.
Abstract
I n the Western societ ies act ive ageing is on the polit ical agenda and present ly guide the efforts 
to prom ote the social well-being of the elderly. This paper presents the concept  of act ive ageing, 
quest ions it  from  a sociological perspect ive and argues for the integrat ion of social policies m ea-
sures in the terr itory policy fram ework. 
Keyw ords:  Act ive ageing, social policy, dem ographic ageing. 
Just ifi ca-se um a sociologia
do envelhecim ento act ivo?
A aparente inocuidade do conceito de enve-
lhecim ento act ivo na abordagem  sociológica do 
envelhecim ento dem ográfi co e da velhice é algo 
para que os sociólogos devem  estar desconfi ados, 
não tanto pelo que revela, m as sobretudo pelo que 
escam oteia. Vale aqui o conselho de Alain Touraine 
a propósito da reacção que aprendemos a ter cont ra 
todas as categorias de interpretação que fazem parte 
do conjunto das categorias da prát ica social. Para 
Touraine, a problem at ização do óbvio e a descons-
t rução da ( falsa)  realidade tem  que fazer “arrancar 
os factos sociológicos dos factos sociais em  que 
aqueles estão encerrados”  (Touraine, 1982:  25) . 
Em verdade, t rata-se de um requisito do método de 
invest igação sociológica:  pode não ser novo, m as é 
bastante oportuno.
Se nos det iverm os sobre o conceito de enve-
lhecimento act ivo apercebemo-nos da sua intencio-
nalidade:  “o envelhecim ento act ivo é o processo de 
opt im ização de oportunidades de saúde, part icipação 
e segurança visando o aumento da qualidade vida das 
pessoas à m edida que envelhecem ”  (WHO, 2002) . 
I nscrevendo-se numa lógica de produção social cuja 
correcção polít ica e bondade hum ana são aceites 
(é polit icam ente correcto e socialm ente part ilhado 
defender-se um  envelhecim ento am igável do cida-
dão m ais velho) , este conceito carece, porém , de 
um  equacionam ento sociológico próprio. A questão 
sociológica consiste em  perceber porque se fala e 
entende por envelhecim ento act ivo. Com preender, 
depois, o m odo de cr iação e dist r ibuição das opor-
tunidades de saúde, part icipação e segurança, ou 
seja, a sua natureza socialmente assimétr ica, o seu 
alcance real e as formas pelas quais os sujeitos e os 
seus grupos sociais se apropriam  dessas m esm as 
oportunidades;  e, fi nalmente, perceber os contextos 
sociais e am bientais em  que tais oportunidades se 
concret izam. Trata-se de uma agenda que o presente 
texto não pretende cumprir integralmente, mas para 
a qual gostaríam os de cont r ibuir. 
A Organização Mundial de Saúde (WHO, 2002:  
20-32) , na apresentação da sua agenda polít ica para 
a prom oção do envelhecim ento act ivo não deixa de 
refl ect ir, parcialmente, estas mesmas preocupações, 
nom eadam ente quando ident ifi ca um  conjunto de 
infl uências, que denomina “determ inantes”, susceptí-
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envelhecimento act ivo, seja como factores posit ivos, 
seja com o obstáculos – neste últ im o caso, funcio-
nando como bloqueadores da mudança social que as 
polít icas de envelhecim ento act ivo se propõem  ser. 
De ent re os muitos determ inantes que se poderiam  
ident ifi car, sublinham os os seguintes:
 Cultura ( “culture, which surrounds all indi-
viduals and populat ions, shapes the way in 
which we age because it  infl uences all of the 
other determ inants of act ive ageing” ) ;
 Género ( “gender is a «lens» through which 
to consider the appropriateness of various 
policy opt ions and how they will affect  the 
well being of both m en and wom en” ) ;
 Sistem a de saúde e de apoio social ( “ to pro-
m ote act ive ageing, health system s need to 
take a life course perspect ive that  focuses 
on health promot ion, disease prevent ion and 
equitable access to quality pr im ary health 
care and long- term  care” ) ;
 Com portam ento saudável ( “ the adopt ion of 
healthy lifestyles and act ively part icipat ing in 
one’s own care are important  at  all stages of 
the life course. One of the myths of ageing is 
that  it  is too late to adopt  such lifestyles in 
the later years. On the cont rary, engaging in 
appropriate physical act ivity, healthy eat ing, 
not  sm oking and using alcohol and m edica-
t ions wisely in older age can prevent  disease 
and funct ional decline, extend longevity and 
enhance one’s quality of life” ) ;
 Factores pessoais e ambientais ( “while genes 
may be involved in the causat ion of disease, 
for many diseases the cause is environmental 
and external to a greater degree than it  is 
genet ic and internal” :  26. “The great  majority 
of injur ies are preventable;  however, the 
t radit ional view of injur ies as «accidents» 
has resulted in histor ical neglect  of this area 
in public health” ) ;
 Ambiente social ( “social support , opportunit ies 
for educat ion and lifelong learning, peace, 
and protect ion from  violence and abuse are 
key factors in the social environm ent  that  
enhance health, part icipat ion and security 
as people age” ) ;
 Econom ia ( “concent rat ing only on work in 
the formal labour market  tends to ignore the 
valuable cont ribut ion that  older people make 
in work in the inform al sector (e.g., sm all 
scale, self-employed act ivit ies and domest ic 
work)  and unpaid work in the hom e” ) .
Na tarefa de interpretação deste quadro de 
referência, salta para a m esa do invest igador a 
sua forte ocidentalidade, pese em bora a vocação 
universal que caracter iza o em issor. A associação a 
conceitos satélites que nos habituámos a reconhecer 
na agenda da polít ica social contem porânea, tais 
com o, autonom ia,  independência,  par t icipação,  
qualidade de vida,  esperança de vida,  esperança 
de vida sem  incapacidades,  solidar iedade inter-
geracional,  ent re out ros, é bastante evidente. Tal 
galáxia conceptual decorre do m odo próprio com o 
as sociedades Ocidentais const ruíram , sobretudo 
a part ir  da tom ada de consciência do envelheci-
m ento das suas est ruturas dem ográfi cas, a noção 
de pessoa idosa, e com o agiram  em  conform idade 
com  essa noção. 
Fora do perím et ro alargado do Velho Mundo, 
onde a infl uência da socialização geronte Ocidental 
é menos acentuada, e onde a descapitalização social 
dos m ais velhos é m enos evidente – m uito em bora 
se saiba exist irem  problem as sociais sérios ent re a 
população mais idosa, em est reito alinhamento com  
os problem as da população em  geral – a noção de 
envelhecim ento act ivo será, no m ínim o, est ranha – 
com o já o haviam  sido, algum as décadas antes, as 
noções de 3ª  e 4ª  Idades. Nas sociedades Ocidentais, 
somente quando os quadros e os processos de acção 
social revelaram sinais de fragmentação geracional – 
dir-se- ia, acompanhando Boaventura Sousa Santos 
(1998) , turbulências no sistema comum de valores, 
gerando est ranham ento, desfam ilização, surpresa, 
perplexidade – é que a questão da geração idosa,  
com o se de um  corpo social est ranho se t ratasse, 
se veio a colocar. Essa (nova)  situação demográfi ca 
gerou um a cr ise do paradigm a social, polít ico e 
cultural do cont rato social m oderno, na m edida em  
que ele se tornou ao m esm o tem po proem inente 
m as insat isfatór io (perante as necessidades) . O 
em purrão dos m ais velhos para fora da lógica de 
cr iação do Produto Nacional, e a sua subsidiação 
forçada, cr iou dependência, inact ividade, e m uitos 
desiguais ganhos em  term os de qualidade de vida. 
Sobretudo, criou um vazio temporal muito alargado, 
porquanto tais m udanças no Ocidente são contem -
porâneas do aum ento da esperança de vida depois 
dos 65 anos de idade.
Há, por  conseguinte,  que não confundir  a 
im por t ância das soluções do Est ado de Bem -
-Estar com  o paraíso na Terra. Para os idosos que 
foram toda a vida assalariados com baixas remune-
rações, ou para aqueles que tão-pouco exerceram  
act ividades rem uneradas – as prestações sociais, 
nom eadam ente pecuniár ias, equivalem  object iva-
mente à diferença entre a sobrevivência e indigência 
ext rem a. De out ro m odo, estar iam  condenados a 
um a dependência directa dos seus fam iliares e da 
fi lant ropia da com unidade próxim a. A suspensão 
das prestações sociais numa sociedade envelhecida 
corresponderia a uma catást rofe social de amplitude 
inim aginável. 
Porém , a oportunidade as soluções que pro-
curem  sat isfazer as necessidades sociais de bem -
-estar de uma percentagem crescente da população 
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é, igualm ente, um a evidência, e é neste contexto 
que deverem os perceber o alcance, tanto quanto 
as lim itações, da agenda do envelhecimento act ivo. 
É nesta perspect iva que encont ram os um  cam po 
analít ico propício ao desbravar de um a sociologia 
do envelhecim ento act ivo, que perscrute a m edida 
polít ica e a dist inga da realidade social para a qual 
se dir ige, discut indo, em  ult im a rat io,  a sua just i-
fi cação. 
O alongam ento e a dilatação geracionais 
Observe-se com o a dilatação das coortes nos 
últ imos anos de vida se vem manifestando na socie-
dade portuguesa (ver Gráfi co 1) . Nas últ im as t rês 
décadas os ganhos de tempo de vida foram crescendo 
linearmente e revelam diferenças de 5,2 anos para as 
mulheres e de 4,2 anos para os homens. Os refl exos 
desta t ransformação do ciclo de vida nas est ruturas 
populacionais não poderiam deixar de se manifestar, 
ent re out ros indicadores, no índice de longevidade1 
(em  2006 at ingiu os 45% , tendo aum entado quase 
4 pontos percentuais desde 2000) .
Esta alteração do calendário social2 acarretou 
que as coortes se ext ingam cada vez mais tarde, mas 
sobretudo que um cada vez maior número de homens 
idosos e (sobretudo)  mulheres idosas estejam vivos 
durante m ais tem po. O aum ento da esperança de 
vida é um indicador de desenvolvimento económ ico 
e social, um a espécie de t r iunfo da ciência e das 
polít icas públicas (sanitárias, sociais, de rendimento)  
sobre as causas da mortalidade precoce que ceifava 
um grande número de vidas num passado não muito 
distante do nosso presente.
Tal signifi ca que o senso com um  se engana 
quando lamenta a precocidade da morte na sociedade 
contemporânea, mas o aforismo é válido para sufra-
gar a proposição de Riley (1988) , segundo a qual o 
modo como as pessoas envelhecem é afectado pelas 
característ icas da coorte a que pertencem  e pelas 
mudanças ambientais, culturais e sociais às quais a 
sua coorte foi exposta, ao m over-se por sucessivos 
est ratos etários. Porque a sociedade muda, os mem-
bros das sucessivas coortes envelhecem de maneira 
diferente. Não exist irão, neste dom ínio, excepções 
ent re as diferentes form ações sociais.
No que respeita à concent ração da m orte nos 
últ imos grupos etários, os últ imos dados disponíveis 
( referentes a 2006)  indicam  que m ais de 87%  dos 
óbitos de mulheres ocorr idos em Portugal e mais de 
74%  dos masculinos respeitaram a pessoas com, pelo 
menos, 65 anos. Dez anos antes, esses valores eram, 
respect ivamente, de 85%  e 70% . A concentração da 
m ortalidade nos últ im os anos de vida das coortes 
é cada vez m aior. Se recuarm os algum as décadas 
(ver Gráfi co 2, lim itado à representação até 2001)  
apercebemo-nos de que a morte envelheceu:  perdeu 
saliência nas camadas etárias infant is, muito jovens, 
j ovens e adultas e ent r incheirou-se na geração 
idosa. A observação de longo prazo perm ite reter 
Fonte:  I NE, I ndicadores Dem ográfi cos para o período de referência (1970 a 2006)
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Fonte:   dados ret irados de I NE – séries cronológicas:  TEMA:  C -  População e Condições Sociais;  SUBTEMA:  02 -  Dem ografi a e Censos.
Cálculos efectuados por nós.
Gráfi co 2   Evolução de longo prazo na est rutura etária da mortalidade em Portugal – óbitos das gerações 













































































































































% óbitos de pessoas com mais de 65 
anos no total de óbitos
% óbitos de pessoas com mais 80 
anos no total de óbitos da população 
idosa
%
que os óbitos das pessoas idosas representavam , 
no fi nal da década de 30, cerca de 1/ 3 (34% )  do 
total de óbitos registados, cont ra os 4/ 5 (81% )  em  
2006. Concom itantem ente, a proporção de óbitos 
das pessoas m uito idosas ( i.e., com  m ais 80 anos)  
no conjunto do obituário da geração idosa, que era 
m inoritár ia em  1939 (36% ) , chegou aos nossos 
dias com o m aioritár ia (58%  em  2006)  – ou seja, a 
m aioria dos idosos m orre com  m ais de 80 anos. O 
reforço desta tendência acentuou-se, sobretudo, a 
part ir  da década de 80.
As m udanças dos padrões de m ortalidade (e 
tam bém  da m orbilidade)  que se podem  sinalizar 
como ocorridas nas últ imas décadas, deixam perce-
ber o porquê da existência de um  m aior núm ero de 
pessoas mais velhas, mas obrigam a interrogar-nos 
sobre com o se poderão m anter act ivas. Haverá por 
aqui um a form ulação idealíst ica correspondente à 
vontade de retardar a m orte? Algo congruente com  
uma representação social da morte enquanto acon-
tecimento desprovido de sent ido, progressivamente 
desritualizada, empobrecida em termos de sent imen-
tos e expressões3,  e cada vez m ais hospitalizada 
e m edicalizada, de que resulta a sua invisibilidade 
social (Mart ins, 1985) , em  total cont raste com  a 
m orte dom est icada, da resignação ao inevitável de 
que nos falava Ariès (1977)  para um  período não 
m uito recuado da nossa histór ia.
O processo de envelhecim ento individual:
parente pobre da abordagem
sociológica
Dir-se- ia que o envelhecim ento de um  ser 
hum ano é um  processo cujo resultado é óbvio, 
m as cujo m ecanism o perm anece desconhecido. 
Por  envelhecim ento biológico pode entender- se 
a incapacidade progressiva -  resultante do declí-
nio do sistem a im unitár io do organism o -  em  se 
adaptar às condições variáveis do seu am biente. 
A dim inuição do volum e dos tecidos – que pode 
igualm ente ocorrer na sequência de um  qualquer 
processo patológico independente do processo de 
envelhecim ento – é, porventura, a m anifestação 
física mais evidente, mas não sufi ciente para a cata-
logação de “velho”. Concomitante a esta dim inuição, 
aumenta a preponderância dos tecidos conjunt ivos, 
em  det r im ento do parênquim a, que se vê invadido 
pelos pr im eiros, acarretando a m odifi cação da sua 
est rutura e função. 
Esta m odifi cação é designada por esclerose, 
conceito que se incorporou no vocabulár io com um , 
e que t ende para um a ut il ização sinónim a de 
estado de velhice:  “estar esclerosado”  signifi ca, na 
generalidade das situações em  que a expressão é 
em pregue, “estar velho”. No entanto, no dom ínio 
das ciências da vida perm anecem  largas m anchas 
de desconhecimento e campo aberto para diferentes 
desenhos teór icos. Parecendo prevalecer as teor ias 
que at r ibuem  a pr im azia às m odifi cações, com  
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a idade, de certos tecidos ou de certas células4,  
existe um  consenso na bibliografi a das especia-
lidades ger iát r ica e gerontológica relat ivam ente 
a t rês aspectos do envelhecim ento que im porta 
sublinhar num a discussão sobre o signifi cado de 
envelhecim ento act ivo:
1º . O envelhecimento humano está associado 
ao declínio, m ais ou m enos rápido, das 
funções fi siológicas, histológicas, bioquím i-
cas ou genét icas, ainda que esse declínio 
varie de função para função e em  cada 
pessoa;
2º .  Não existe uma causa única para o envelhe-
cimento:  este processo é, provavelmente, 
resultante de um  com plexo sistem a de 
causas int r ínsecas (ao sujeito)  e ext rín-
secas ( i.e., relat ivas ao m eio am biente a 
que pertence) , sendo a noção de causa 
entendida, dada a incerteza do resultado, 
com o o elem ento que aum enta a proba-
bilidade do acontecim ento;
3º . O envelhecimento humano acarreta conse-
quências no comportamento do indivíduo, 
enquanto actor social.
De acordo com  o que v im os defendendo 
(Machado, 2007) , suportados pela perspect iva eco-
lógica em sociologia, e orientados para o estudo da 
mudança social, do envelhecimento demográfi co 
e da velhice em meio urbano, qualquer um destes 
t rês aspectos ganha uma actualidade considerável, e 
reforça a consistência dos argumentos sócio-ecológi-
cos. O declínio funcional repercut ir-se-á nos processos 
t ransaccionais pessoa-ambiente, e terá implicações 
não despiciendas nos níveis de congruência ecoló-
gica que garantem a sat isfação das necessidades 
de bem-estar dos idosos e a sua qualidade vida. 
Estas considerações são relevantes na abordagem, 
por exemplo, da sua mobilidade no meio ambiente 
urbano, na apreciação da sua acuidade cognit iva, 
designadamente sobre os riscos urbanos, e na sua 
avaliação (percept iva)  desses mesmos riscos. 
Sim ultaneam ente, e num a perspect iva sisté-
m ica, as alterações do am biente urbano (as causas 
ext rínsecas a que nos refer im os)  não deverão ser 
m enosprezadas na com preensão do processo de 
envelhecimento individual, e porventura explicá- lo-ão 
parcial e indirectamente, pelo menos em termos dos 
padrões da sua m orbilidade. Destacaríam os, neste 
âm bito, as questões am bientais que interferem , 
sobrem aneira, no quot idiano das cidades, designa-
damente as que se referem à ( falta)  de qualidade do 
ar, ao ruído, à temperatura e às ameaças bacterianas. 
Acrescentaríam os, pela sua actualidade, a questão 
da sinist ralidade do peão urbano idoso.
Assim, é lícito admit ir que os parâmetros bioquí-
m icos e hematológicos que caracterizam as coortes 
envelhecidas na sociedade contem porânea podem  
não signifi car exclusivamente efeitos de idade, mas 
tam bém  de geração:  em  r igor, podem  ser entendi-
dos com o parâm etros fi siológicos sociologicam ente 
explicáveis.  A dieta alim entar,  os consum os de 
álcool, o tabagismo, as condições de t rabalho a que 
foram  expostos durante um  período longo da sua 
vida, a ausência de polít icas de saúde prevent ivas 
(que se verifi cou durante décadas)  e defi cientes 
condições habitacionais – que frequentemente ainda 
perduram – são elementos considerados relevantes 
na caracter ização do actual estado de saúde das 
gerações m ais idosas. O indiv idual inscreve-se, 
deste m odo, no social e é parcialm ente explicado 
por este. Trata-se de uma relação explicat iva muito 
prom issora que os estudos interdisciplinares podem 
ajudar a desenvolver.  
No mesmo sent ido, e no que respeita à saúde 
mental, os efeitos de geração e de idade têm sido 
evidenciados para explicar a elevada prevalência de 
perturbações mentais e comportamentais na velhice 
(OMS, 2002) . A depressão, muito comum entre os 
idosos, é ainda mais expressiva entre os idosos com 
perturbações físicas incapacitantes. As perturbações 
mentais são, com alguma frequência, erradamente 
consideradas como fazendo parte do processo de 
envelhecimento, facto que não é, de todo, irrelevante 
em face do chamado efeito retroact ivo das represen-
tações sociais sobre os modelos de interacção (mesmo 
dentro dos subsistemas sociais periciais)  intergera-
cional e sobre as prát icas sociais correspondentes. O 
fenómeno de ancianismo (ageism )  – identifi cado pelas 
at itudes negat ivas perante a velhice – inscreve-se 
neste quadro e pode ser convocado como tópico 
relevante para se compreender o envelhecimento 
humano e a associação que se pode estabelecer com  
a mudança social.
Esta abordagem  não nos pode conduzir a um  
reducionism o sociológico abst ract izante – que cor-
responderia a tudo explicar por via da sociogénese 
–, nem  fazer esquecer a nossa base fi logenét ica 
com o algo que determ ina o lim ite de vida dos sis-
tem as orgânicos, pese em bora a elevada variabili-
dade inter individual. Mas não é errado falar de um  
envelhecim ento socialm ente diferenciado quando 
ident ifi camos situações precedentes com uma causa-
lidade relevante, respeitantes a determ inados grupos 
sociais, e dist intas de out ras que respeitam a out ros 
grupos sociais. Os estudos sobre os diferenciais de 
esperança de vida ( INE, 2000)  – muito desenvolvidos 
na década de 80 – ou os estudos epidem iológicos 
sobre a incidência de determ inadas patologias com  
desigual incidência em  coortes geracionais ( I NSA, 
2001) , resultam  em larga medida do accionamento 
dos pr incípios da causalidade – pelo m enos em  
term os de associação estat íst ica – que se podem  
convocar  para afi rm ar a infl uência ( capacidade 
explicat iva)  de determ inados factores precedentes 
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Vejam os com o a psicogerontologia, sob um a 
perspect iva ecológica (Paúl, 1991) , equaciona a 
diversidade que ocorre no processo de envelhe-
cim ento:
“Não devemos deixar de colocar a hipótese 
de se verifi car a nível int ra- individual um a 
indiferenciação de sistem as em  que as várias 
esferas da vida, biológica, psicológica, social, 
estão de novo de tal form a im bricadas, que 
a alteração em  qualquer dos sistem as tem  
im plicações directas e profundas em  todos os 
outros. O comportamento dos idosos surge-nos 
m uito com o um  todo, em  que um a alteração 
no sistema biológico, um agravamento de uma 
defi ciência sensorial ou motora, o desapareci-
m ento de m ais um  ente querido da sua rede 
social de apoio, por exem plo, se confundem  
com  um a disfunção do hum or, apat ia, ou a 
perda de capacidades cognit ivas. Mas ao con-
t rário do que se passa com os recém-nascidos, 
cujo com portam ento tem  um  grande peso da 
m aturação, com o se a est rutura im pusesse 
lim ites claros ao desem penho, nos idosos 
não se conhecem (ainda?)  mecanismos senão 
maturat ivos, degenerat ivos, responsáveis pelo 
com portam ento”  (Paúl, 1991:  42) .
Com  o conceit o de envelhecim ento act ivo 
acaba, a nosso ver, por se colocar a m esm a exi-
gência que veio a colocar com  os conceitos de 3ª  
e 4ª  I dades:  ou seja, a sua ut ilização crít ica e não 
compromet ida, por parte do discurso cient ífi co, dado 
que esses conceitos são sem pre sedutoram ente 
suscitadores de visões uniform es e redutoras. O 
que neste ponto do texto, referente ao processo 
de envelhecim ento individual, querem os acentuar 
é que o próprio envelhecim ento do sujeito é um a 
função parcialm ente explicada pela sua histór ia 
de vida, pela histór ia social do seu grupo, e pelo 
m eio em  que se integra. Pelo que a prom oção do 
envelhecim ento act ivo é algo que respeita às polí-
t icas de saúde pública, de solidariedade social, mas 
igualm ente às de t ransporte, habitação, prom oção 
do espaço público, segurança pública, etc.  
No entendimento de que envelhecimento act ivo 
corresponde a uma pré-noção cient ífi ca, e que releva 
de visões uniform izadas sobre as condições sociais e 
individuais do processo de envelhecimento (produto 
social) , ou seja, com o sinónim o da velhice sã da 
sociedade contemporânea Ocidental, a sua ut ilização 
acrít ica corresponde à negação do próprio objecto 
sociológico no campo da análise do envelhecimento 
hum ano e dem ográfi co.
Um a velhice em  crise ou a cr ise
do m odelo intergeracional
Refer im o-nos, m ais at rás, à cr ise do para-
digm a social, polít ico e cultural do cont rato social 
m oderno. Essa cr ise está, de resto, longe de poder 
considerar-se debelada. Não nos refer im os apenas 
ao desafi o que o envelhecimento da população coloca 
hoje e nas próxim as décadas à Segurança Social, 
desafi os de sustentabilidade fi nanceira do sistem a 
m as tam bém  a sua sustentabilidade económ ica e 
social, com o factor est ruturante para o desenvolvi-
m ento económ ico e para a coesão social. De notar 
que esta cr ise foi alavancada pela m udança dem o-
gráfi ca, m as as suas raízes encont ram -se tam bém  
profundam ente no m odelo m acroeconóm ico e no 
enquadramento do mercado de t rabalho, elementos 
est ruturantes da vida colect iva e que se encont ram  
esgotados. E é justam ente a discussão deste esgo-
tam ento que cabe refer ir  ao analisar o conceito de 
envelhecim ento act ivo.
Sem prejuízo de se considerar a alavancagem do 
factor demográfi co, a verdade é que a t ransformação 
sensível da vida social não se tem  processado sem  
gerar cont radições, tensões e efeitos indesejados 
(não esperados) ;  dir-se- ia, um a certa instabilidade 
normat iva e valorat iva que afectou o valor social das 
pessoas de m ais idade, sobretudo no m ercado de 
t rabalho e no âmbito mais vasto das relações sociais 
de produção. Tais t ransform ações determ inaram  
um a subst ituição geracional abrupta no m ercado 
de t rabalho, ao m esm o tem po a que se assist ia 
a um  prolongam ento signifi cat ivo da longevidade 
média da população Ocidental. Medidas houve, em  
Portugal e na generalidade dos países Ocidentais, 
que apoiaram e incent ivaram até a saída precoce 
da chamada vida act iva, associadas ao saneamento 
fi nanceiro das empresas, mas não só, numa lógica 
geracionalmente pouco solidária. 
A lógica do momento e do compromisso polít ico 
sincrónico fez esquecer a espessura tem poral dila-
tada dos processos de relação intergeracional e o 
efeito de longo prazo das m edidas de saneam ento. 
O hiato tem poral gerado pela despart icipação da 
esfera laboral e o calendário da m orte cr iou em  
m uitos grupos sócio-profi ssionais, sobretudo dos 
sectores secundário e terciário, o vazio ocupacional. 
A ideologia da 3ª  I dade procurou funcionar com o 
um  paliat ivo para esse hiato, m as o ( in)sucesso 
dessa ideologia pode m edir-se pelo facto de não 
ter conseguido t ransformar os idosos aposentados/
/ reform ados num a geração efect iva, no sent ido em  
que para reconhecer a existência de um a geração 
efect iva é indispensável que se ident ifi que um a 
unidade de consciência com portam ental que tenha 
sido moldada por experiências part ilhadas através de 
posições sim ilares na est rutura social. Tal fenómeno 
nunca ocorreu nos últ im os 50 anos.
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Em rigor, e importa perceber este facto histórico, 
a sucessão geracional – ou m etabolism o dem ográ-
fi co com o a designou Ryder (1997)  – precedente à 
nossa contemporaneidade sempre se baseou numa 
lógica m ais individual, em  que a condição própria 
de cada indivíduo era determ inante no processo 
de sucessão e as relações sociais do t ipo part icu-
lar ista se sobrepunham  às relações sociais do t ipo 
universalista. A norm alização etár ia e o processo 
subst itut ivo contem porâneo, encarado sob vários 
pontos de vista, e adequadamente, como uma aqui-
sição civilizacional relevante, não deixou, porém, de 
gerar efeitos nefastos, que parcialmente as polít icas 
do envelhecim ento act ivo querem  agora cont rar iar. 
Dir-se- ia que estam os diante de um a nova agenda 
de polít icas para um  problem a social que se viu 
agravado nas últ im as décadas.
Há que perceber que a sucessão geracional 
sem pre foi, ao longo da histór ia da hum anidade, 
um  princípio cent ral na organização das socieda-
des, na m edida em  que as sociedades organizam  a 
dist r ibuição de prém ios e oportunidades, e desen-
volvem  expectat ivas de com portam entos basea-
das em  diferentes característ icas est rat ifi cadoras 
dos seus elem entos, sendo a idade um  elem ento 
cent ral nesses sistem as de est rat ifi cação. Todavia, 
nas sociedades do Estado de Bem -Estar, esse nexo 
ent re gerações, com o o designa Ribeiro Mendes 
(2005)  está hoje gravem ente com prom et ido, e a 
com pet it iv idade intergeracional m uito degradada. 
Ou seja, a factura do índice de dependência real (a 
factura com as prestações sociais dos mais velhos)  é 
maior do que a factura no invest imento das gerações 
m ais novas, deixando a estas um  futuro som brio. 
Esta circunstância, só parcialm ente explicada pela 
dem ografi a, é um a consequência directa do que 
Ribeiro Mendes apelidou de conspiração grisalha, 
e que se explica por ter sido a geração sanduíche 
a t ratar dos seus interesses (com o futuros idosos) , 
t ransfer indo os custos para os prom itentes act ivos. 
A clivagem  geracional é assim  sistem at izada:
“É que boa parte das posições econom ica-
mente act ivas e muitos dos postos de comando 
do Estado, das empresas e das inst ituições da 
sociedade civil estavam  nas m ãos de pessoas 
pertencentes às gerações ent radas na vida 
adulta e no m ercado de t rabalho no fi nal 
dos anos 60 e início dos anos 70”  (Mendes, 
2005:  134) .
Entre nós – e repare-se na proxim idade das 
datas dos t rês pr im eiros diplom as que a seguir se 
enunciam – só com a nova reforma da Lei de Bases da 
Segurança Social (Lei n.º  4/ 2007, de 16 de Janeiro) , 
que revogou a que se encont rava em  vigor desde 
2002 (Lei n.º  32/ 2002, de 20 de Dezem bro) , e que 
por sua vez revogara a Lei n.º  17/ 2000, de 8 de 
Agosto, que t inha vindo subst ituir  a Lei n.º  28/ 84, 
de 14 de Agosto, se consagrou o factor de sustenta-
bilidade das pensões – defi nido pela relação ent re a 
esperança média de vida verifi cada num determinado 
ano de referência e a esperança m édia de vida que 
se verifi car no ano anterior ao do requerim ento da 
pensão. O que pode parecer um detalhe técnico para 
penalizar a antecipação da reform a, revela-se na 
nossa perspect iva com o um  elem ento fundam ental 
para a com preensão do signifi cado at r ibuído pelo 
legislador à relação intergeracional e, porque não 
adm it ir,  à própria relevância at r ibuída ao t rabalho 
com o parte integrante da vida dos t rabalhadores 
com  m ais idade.
Ent re o que se pode considerar a pr im eira for-
m alização de um  sistem a nacional (quase)  integral 
de gestão dos r iscos sociais, plasm ado na Lei n.º  
28/ 84, de 14 de Agosto – ainda na linha do incipiente 
m odelo de 1962 (Lei nº  2115, de 18 de Junho)  –, e 
a revisão de 2007 (Lei n.º  4/ 2007) , m uito m udou. 
Demografi camente, dir-se-á que as tendências que 
se perspect ivavam  no início dos anos 80 viram -se 
confi rm adas e até reforçadas. Externam ente, a in -
fl uên cia do chamado Modelo Social Europeu ganhou 
um a im portância incontornável. Polit icam ente, os 
Governos nacionais – depois de uma tentat iva frus-
t rada de proceder a reform as indolores, viram -se 
forçados a um  reform ism o pragm át ico em  nom e da 
sustentabilidade futura do sistem a de Segurança 
Social que integra agora os princípios da diferenciação 
posit iva ( “fl exibilização e modulação das prestações 
em  função dos rendim entos, das eventualidades 
sociais e de out ros factores, nom eadam ente, de 
natureza fam iliar, social, laboral e demográfi ca”, cfr. 
art º  10º  da Lei n.º  4/ 2007)  e da coesão intergera-
cional ( “ajustado equilíbrio e equidade geracionais na 
assunção das responsabilidades do sistema”, cfr. artº  
13º , idem)  de modo substant ivamente diferente do 
que acontecera na reforma de 2000, e até de modo 
inédito (se a comparação se fi zer com o texto da Lei 
de Bases de 1984). Socialmente, a transformação das 
condições da reforma, nomeadamente do calendário 
em que ocorre, adiando o momento, penalizando a 
antecipação, foi talvez a principal de todas as con-
testações e reforçou na discussão pública a questão 
da ( falsa)  descont inuidade entre o período act ivo e 
o “éden”  (entendido como sinónimo de desvincula-
ção da responsabilidade do t rabalho) . Sendo mais 
evidente junto de largos sectores socioprofi ssionais 
da Administ ração Pública, a verdade é que o sector 
empresarial privado ou part icipado pelo Estado – com  
excepção mais evidente para as empresas que se 
encontram em processos de saneamento fi nanceiro – 
percebeu que essa descont inuidade abrupta se torna 
funcional e organizacionalmente insustentável, pelo 
que começa a ser prát ica corrente que a reforma 
do t rabalhador, sobretudo dos mais qualifi cados, dê 
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çado, consultor, colaborador eventual, fazendo do 
reformado e precocemente idoso, um envelhecido 
act ivo. As soluções de t rabalho voluntário não se 
inscrevem nesta lógica.
De acordo com  os dados disponíveis pelo 
I nquérito do Emprego (ver Gráfi co 3) , e procurando 
captar o que se m odifi cou na últ im a década em  
term os do em prego das pessoas com  m ais de 65 
anos, apenas 6,1%  dos act ivos m asculinos e 5,6%  
dos act ivos fem ininos têm  essa idade. Dez anos 
antes esses valores eram  prat icam ente idênt icos 
( respect ivam ente 5,5%  e 5,1% ) .
Porém , quando analisam os a dist r ibuição da 
população act iva por nível de escolar idade, verifi -
cam os um  efeito de geração m uito vincado, dado 
que os idosos act ivos não têm  ganho posição per-
centual junto da população m ais qualifi cada, e pelo 
cont rár io estão rem et idos para um  nicho de act ivos 
pouco ou nada qualifi cados. Em 1998 representavam  
27%  dos act ivos m asculinos sem  habilitações, e 
Já havíamos ident ifi cado esta iniquidade diante 
do m ercado de t rabalho em  análises anter iores 
(Machado, 2007) , recorrendo então aos dados dos 
grupos socio-económ icos dos Censos de 2001. 
Repare-se que em todos os grupos socio-económicos 
representados no Gráfi co 4 (e que são os aqueles 
em  que a representat ividade de t rabalhadores com  
idades com preendidas ent re os 55 e os 64 anos 
era m ais elevada) , a variação é m uito acentuada, 
ainda que diferenciada. Na t ransição dos 65 anos, 
assiste-se a um desaparecimento massivo de pessoas 
act ivas. Mesmo que algumas delas, obt ida a reforma 
por velhice, cont inuem  a t rabalhar – o que poderá 
verifi car-se m ais facilm ente ent re os t rabalhadores 
independentes, pat rões e em presários – o facto é 
que permanece a dúvida sobre a capacidade de uma 
sociedade (e a sua econom ia) , com  forte depaupe-
ramento de recursos qualifi cados, pode manter esta 
fractura geracional por m uito m ais tem po. 
Fonte:  I NE, I nquérito ao Em prego. Cálculos efectuados por nós.
Gráfi co 3   Evolução da proporção da população act iva idosa no conjunto da população act iva (Série 








































































































































dez anos volvidos já representam  41,7% . No que 
respeita às mulheres idosas, passaram a representar 
quase metade (49% ) das act ivas sem qualifi cações, 
m as há dez anos representavam  já 31,7% . Com  o 
nível de escolar idade m ínim o (básico – 1º  ciclo) , a 
tendência tem  sido idênt ica. 
Aparentem ente, o factor de sustentabilidade 
pretende t ravar a saída precoce e est im ular o pro-
longam ento da vida act iva por m ais algum  tem po, 
m as não evitará que se procurem  novas m edidas 
dest inadas a est im ular o crescim ento da produt ivi-
dade e que se entendem  com o incontornáveis para 
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superar as consequências do envelhecimento sobre 
o crescim ento económ ico. O corte form al com  a 
vida profi ssional aos 65 anos é brutal – e a deriva 
para o sector inform al não se proporciona a todos 
nem garante uma posterior segurança fi nanceira –, 
pouco consentâneo com os reequilíbr ios fi nanceiros 
do sistem a de segurança social, geracionalm ente 
injusto e individualm ente penalizador, sendo rele-
vante, de um  ponto de vista sociológico, perceber 
o signifi cado concreto da act ividade dos sujeitos 
no período do seu envelhecim ento individual e no 
contexto em  que um a e out ro ocorrem . Do Plano 
Nacional de Emprego 2005-2008 consta, como meta 
Europeia para 2010 aum entar em  m ais 5 anos a 
idade m édia efect iva de saída do m ercado de t ra-
balho (que em  2005 se situaria, de acordo com  o 
Eurostat , em  63,1 anos) .
Do polít ico ao social, ou de com o a realidade 
social é sem pre m ais com plexa
do que a proposição reform ista
Portugal, à sem elhança do que vem  aconte-
cendo com  out ros países Ocidentais, tem  vindo a 
integrar os object ivos da polít ica de envelhecimento 
act ivo nos diferent es inst rum ent os de polít ica 
social. No nosso caso, com  destaque para o Plano 
Nacional de Saúde (PNS)  e para o Plano Nacional 
de Em prego (PNE) . Em  relação ao PNS foi defi nido 
um inst rumento operacional denom inado Programa 
Nacional para a Saúde das Pessoas I dosas (2004) . 
No âmbito do PNE 2005-2008, e integrado no desafi o 
da m odernização do sistem a de protecção social 
(Desafi o 5) , o Governo entendeu, em  resposta a 
um a recom endação form ulada em  2004 pelo Con-
selho Europeu, desencadear os t rabalhos, em  sede 
da Concertação Social, conducentes à form ulação 
de um a Est ratégia Nacional de Envelhecim ento 
Act ivo (ENEA) . Pretende o reform ador que a ENEA 
seja um  Plano de Acção assente num a abordagem  
global e coerente, actuando em  vários dom ínios e 
para fomentar, numa ópt ica sobretudo prevent iva, a 
part icipação económica sustentada dos indivíduos ao 
longo de todo o seu percurso de vida. Num a ópt ica 
reparadora, a ENEA pretende com bater não só o 
desemprego dos t rabalhadores mais velhos (que se 
vêm  considerando com o aqueles com  m ais de 50 
anos! ) , com o tam bém  a passagem  hoje em  regra 
generalizada à inact ividade, incent ivando o retorno 
dos m esm os ao m ercado de t rabalho.
Para além  das questões que os parceiros (das 
confederações sindicais e pat ronais)  colocam , com  
perspect ivas diferentes e porventura antagónicas, 
às ópt icas prevent iva e reparadora, o próprio actor 
polít ico proponente ident ifi ca um conjunto relevante 
de questões crít icas para a efi cácia da est ratégia, 
a saber:
Fonte:  I NE, Censos 2001. Cálculos efectuados por nós5.
Gráfi co 4   Variação da proporção de act ivos por grupo sócio-económ ico, at ravés do m étodo da com pa-
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i)  “a tendência para a saída precoce do mer-
cado de t rabalho (nom eadam ente por via 
de reform as antecipadas) ;
ii)  a escassez de ofertas de em prego dispo-
níveis;  
iii)  o reduzido núm ero de inst rum entos de 
polít ica act iva disponíveis para este seg-
m ento;  
iv)  a m aior  incidência de baixas qualifi ca-
ções;  
v)  o menor acesso a informação e/ ou disponi-
bilidade para a act ivação por parte destes 
públicos”  (MTSS, 2007)
Se em  relação ao Plano Nacional de Saúde, 
a ênfase sobre o envelhecim ento act ivo se or ienta 
no sent ido da obtenção de ganhos em  anos de vida 
com  independência ( i.e., viver com  independência 
na comunidade sem ajuda ou com pequena ajuda de 
outrem), o que pressupõe a adequação dos cuidados 
às necessidades das pessoas idosas e a prom oção 
do desenvolvimento de ambientes capacitadores, no 
Plano Nacional de Em prego, e m ais concretam ente 
na Est ratégia Nacional de Envelhecim ento Act ivo, a 
ênfase recai sobre a criação de condições para atribuir  
um  signifi cado e um sent ido aos ganhos alcançados 
em termos de duração de vida. Essas condições, em  
nosso entender, só podem  ser entendidas quando 
pensam os as questões do envelhecim ento à escala 
local. As respostas aos problem as suscitados pela 
(própria)  agenda do envelhecim ento act ivo deixam  
de ser do dom ínio rest r ito das polít icas sociais para 
se insinuarem  nas polít icas do terr itór io.
Do societal ao local:  com o prom over
o envelhecim ento act ivo integrado
no desenvolvim ento urbano
É neste contexto de for tes t ransform ações 
sociais, nomeadamente da evolução das relações de 
t ipo part icularista para as relações de t ipo universa-
lista, dos desequilíbrios numéricos e afastamentos 
( físicos) entre estratos etários, do perfi l e desempenho 
das economias nacionais (e da economia global) , 
do aparecimento do Estado mediador e providente, 
das difi culdades que encont ra na sat isfação dos 
seus compromissos, que se pode colocar a questão 
sociológica do envelhecimento das sociedades.
No que respeita às cidades, as t radicionais 
dim ensões da análise social do envelhecim ento e 
da velhice ( rendimento, saúde/ bem-estar, educação, 
lazer, sociabilidades e polít icas sociais) , que perm i-
tem  ident ifi car um a condição social da velhice em  
perda, revelam-se já insufi cientes. Novas dimensões 
analít icas ganham  actualidade e sugerem  novas 
tem át icas e possíveis feixes problem at izadores:  
condições habitacionais (desfavoráveis) ;  segregação 
residencial (crescente) ;  adequação ( funcional)  dos 
cenários com portam entais destes urbanitas (por 
nascim ento ou adopção)  m ais idosos;  ut ilização do 
espaço público (em que as questões da segurança se 
colocam com part icular acuidade) ;  respostas inst itu-
cionais à dependência (sobretudo dos muito idosos) ;  
violação dos direitos hum anos (com  destaque para 
a violência dom ést ica exercida por fam iliares) , são 
exemplos do alargamento possível de um modelo de 
análise para captar a m udança dos quadros sociais 
em  m eio urbano. Mas são tam bém , na nossa pers-
pect iva, os feixes das polít icas que visem promover 
o envelhecim ento act ivo dos cidadãos. 
A questão sócio- polít ica está ident ifi cada:  
com o envelhecer em  m eio urbano, garant indo a 
coesão social e a cidadania de todos? Pelas nossas 
palavras, com o superar a discrepância signifi cat iva 
ent re padrões sociais e a realidade social? Um a 
sociologia do envelhecim ento e da velhice em  m eio 
urbano, num a perspect iva ecológica, com o aquela 
que defendemos (Machado, 2007)  impõe uma matriz 
de compreensão sobre as mudanças que ocorrem na 
est rutura demográfi ca urbana (campo da morfologia 
social) , no habitat  urbano (campo das complexidades 
ecossistém icas e de confrontação ideológica, simbó-
lica e polít ica) , e nos quadros e processos de acção 
que m oldam  as relações geracionais e intergrupais 
(cam po da análise accionista) . 
A agenda do envelhecim ento act ivo, com o 
fi cou recentem ente refl ect ido na Declaração de 
Leon (Espanha) , cujo object ivo consiste em  supor-
tar a im plem entação do Plano de Acção sobre o 
Envelhecim ento, aprovado em  Madrid, em  Abril de 
2002, pressupõe m edidas de nível est ratégico e de 
nível operacional. Ent re estas últ im as, é recom en-
dada a cr iação de um  I nst ituto Europeu sobre o 
Envelhecim ento que prom ova, ent re out ros tem as 
de invest igação considerada prior itár ia, os tem as 
da prevenção a longo prazo e prom oção da saúde 
física, psicológica, espir itual e social (sem  as quais, 
dir íamos nós, não se pode falar em  envelhecimento 
act ivo) , e do próprio envelhecim ento act ivo:  m obi-
lidade e am biente, qualidade de vida e est ilos de 
vida saudáveis.
Não parece provável que a insistência em  
m odelos de organização colect iva assentes num  
cada vez m enor nexo geracional, e sem  cuidar de 
conhecer e com preender a interacção e o m útuo 
condicionam ento ent re os quadros e os processos 
de acção social, as polít icas e norm as técnicas e 
as com unidades hum anas, e os refl exos destas 
interacções na m udança social, ao nível do habitat  
urbano, cont r ibuindo para a capacidade destas 
form ularem  polít icas adequadas ao seu devir, não 
parece provável que essa insistência, dizíamos, seja 
um a via procedim ental adequada quando se pensa 
o envelhecim ento e a velhice em  m eio urbano.
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Notas
1  Def in ido habit ualm ent e com o o quocient e ent re o 
núm ero de pessoas com  75 ou m ais anos e o núm ero 
de pessoas com  65 ou m ais anos (expressa em  % )) . 
A fórm ula de cálculo é a seguinte:  I L =  [ (P(75,+ )  /
/  P(65,+ ) ] * 100.  
2 A longevidade biológica (m arcada por out ros com passos 
m enos sociais)  m antém -se relat ivam ente inalterada. 
Regista- se,  frequentem ente,  um a confusão ent re o 
alongam ento do tem po de vida de um a coorte com  o 
aum ento da longevidade dos indivíduos, porventura 
devido à ut ilização (abusiva)  do term o anglo-saxónico 
longevity  com o sinónim o do valor da probabilidade de 
sobrevivência à idade x .  A este propósito convém  reter 
a explicação de Pressat  (1985) :  “Although average life 
expectancy has increased great ly since pre- industrial t imes 
the m axim um  lenght  of t im e seem s to be lit t le altered 
and to be som ewaht  over 100 years. Reports of special 
populat ions with high proport ions of centenarians have 
all proved to be based on poor data with considerable 
age over-statem ent ” .
3 Lem bram os que Max Weber havia cham ado a atenção 
para esta ausência de sent ido que as sociedades contem-
porâneas at r ibuem  à m orte, na sua célebre conferência 
sobre a Ciência com o Profi ssão, profer ida em  Janeiro de 
1919. A questão central colocada consist iu na relação que 
se poderia estabelecer ent re a ciência e os valores que 
actuam como orientadores da vida humana. Baseando-se 
na noção de processo histórico de racionalização ocorrido 
no Ocidente, que ter ia perm it ido o desenvolvim ento de 
diferentes m aneiras de entender a vida e o Mundo, bem  
como de dist intos sistemas de valores, t r ibutários da racio-
nalização e cont rár ios à explicação sacralizada, a m orte, 
segundo Max Weber, aparece com o um  acontecim ento 
contrário (porque irreversível)  ao sent ido de progresso do 
conhecim ento cient ífi co (que não se interrom pe) .
4 Em reforço deste grupo de teorias, também conhecidas por 
físico-quím icas, avanços cient ífi cos recentes (publicados 
na revista Nature, 2004)  dão conta de que a chave do 
envelhecim ento está no ADN m itocondrial, resultante de 
um a série de pequenas alterações de um  com ponente 
genét ico celu lar  cham ado ADN m it ocondr ial.  Essas 
m utações podem  causar várias alterações associadas 
ao envelhecim ento, em bora nem  todo o envelhecim ento 
tenha origem  nessas m utações. A m itocôndria é com o 
um a cent ral bioquím ica que existe nas células com  a 
função de conversor energét ico, contendo porções de ADN 
próprio que estão separadas do núcleo da célula, onde 
residem  os genes do corpo. Estes resultados são, ainda, 
consistentes com  a teoria de que os cham ados “ radicais 
livres”  desem penham  um  papel no envelhecim ento.
5 As coortes comparadas foram:  população act iva com idades 
com preendidas ent re os 55 e os 64 anos vs.  população 
act iva com  idades com preendidas ent re os 65 e os 74 
anos
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